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O exame de 
constitucionalidade da 
norma de vedação 
definitiva de retorno do 
servidor ao serviço público 
federal por infringência do 
artigo 132, incisos I, IV, VIII, 
X e XI

Patrícia Ramos e Silva Santos, Especialista em Direito Disciplinar na Administração Pública 
pela UnB, Analista de Finanças e Controle da CGU-PR.

Introdução

Para a determinação do sentido da 
norma de vedação de retorno ao ser-
viço público federal do apenado com 
demissão, por infringência dos inci-
sos I, IV, VIII, X e XI do artigo 132, 
conforme estabelece o parágrafo úni-
co do artigo 137, ambos da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
é necessário dissertar a respeito de 
alguns institutos que permeiam o 
tema. Nem todos estão claramente 
identificados no seio específico do 
Direito Administrativo, mas, ao con-
trário, invadem o campo de outros 
ramos do direito, como tem sido fre-
quente em muitas das principais ma-
térias discutidas nos meios acadêmi-
cos e profissionais da Ciência Jurídica. 

A ideia é possibilitar um melhor de-
lineamento do sentido proposto pelas 
normas aqui referidas, de forma a se 
estabelecer uma maior segurança nas 
conclusões a que se pretende chegar.

1. Incidência de regras e 
princípios de outros ramos na 
seara disciplinar

A Administração é detentora do po-
der soberano em relação aos particula-
res e, consequentemente, da capacida-
de de impor coativamente a sua 
vontade.  Desse modo, a posição do 
Estado se mostra privilegiada na relação 
encetada com os indivíduos, pois há a 
incidência das regras cogentes de 
Direito Público. Aliás, é princípio funda-
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mental do Direito Administrativo a su-
premacia do interesse público sobre o 
privado, por meio do qual o interesse 
público é privilegiado, em detrimento 
dos interesses individuais. Outro impor-
tante princípio do Direito Administrativo 
é o princípio da indisponibilidade do 
interesse público, o qual se relaciona à 
finalidade última da atividade adminis-
trativa, constituindo um manto de pro-
teção ao interesse público, vedando 
qualquer forma de alienação deste.

Sobre o tema, Renato Alessi, citado 
na obra de Régis Fernandes de Oliveira, 
destaca a existência de uma supremacia 
especial, distinta da geral por caracteri-
zar-se pela existência de um vínculo ain-
da mais estreito, que corresponde:

“[...] a um estado de especial sujei-
ção do indivíduo frente à Administração, 
mais acentuado que a normal sujeição 
frente à Administração considerada sim-
plesmente como titular do poder de 
império (OLIVEIRA, 2005, p. 37)”.

 
Ainda sobre a matéria, o Prof. Régis 

acrescenta:

“A especial advém de relações par-
ticulares com os que se submetem a 
plexo de normas criado pelo Estado. 
Quando alguém se insere sob um “es-
tatuto” como o dos funcionários públi-
cos, [...] submete-se a regras específi-
cas que irão discipl inar o 
relacionamento comum. A relação de 
supremacia geral é de poder, unindo 
Estado e administrado; a especial une 
a Administração e pessoas subordina-
das a vínculo institucional. Fixando-se 
a noção de existência de supremacia 
geral e supremacia especial, caracteri-
zando-se a primeira pela desvinculação 

a relacionamento concreto, mas con-
cretizável, e a segunda pelo elo espe-
cial, apura-se que as infrações adminis-
trativas podem ocorrer em qualquer 
hipótese (OLIVEIRA, 2005, p. 38).”

Nesse estado de sujeição mais acen-
tuado a que é exposto o indivíduo, em 
uma relação também marcada pela de-
sigualdade de posições, devem ser res-
guardadas todas as garantias necessá-
rias à preservação dos direitos 
individuais, sobretudo aquelas relacio-
nadas ao Devido Processo Legal.

Nesse contexto, tem-se discutido 
muito a possibilidade da aplicação de 
regras e princípios do direito penal na 
seara disciplinar. Enquanto alguns de-
fendem a transferência simples dos pre-
ceitos penais para o âmbito do direito 
disciplinar, outros pregam a absoluta 
autonomia do direito disciplinar, com 
total exclusão da incidência de regra-
mentos penais (OLIVEIRA, 2005, p. 39).

Modernamente, a argumentação 
baseada unicamente na autonomia do 
direito disciplinar ou no mero translado 
do direito penal para o campo discipli-
nar tornou-se insuficiente. Isso deve-se, 
em parte, aos avanços proporcionados 
pela Carta Magna de 1988 e pela Lei nº 
9.874/99, que rege o processo adminis-
trativo, responsáveis pelo fortalecimen-
to de uma nova disciplina denominada 
Direito Administrativo Sancionador, in-
formada, em alguns aspectos, por am-
bos os ramos, o penal e o administrati-
vo (OLIVEIRA, 2005, p. 39). 

Essa disciplina encontra sustentação 
na contemplação do processo adminis-
trativo, no âmbito do princípio do 
Devido Processo Legal, promovida pela 
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Constituição Federal. O fato de ter o 
direito punitivo estatal, inicialmente 
uno, especializado-se, também permite 
a inclusão do processo administrativo 
no espectro de incidência dos princípios 
que balizam o jus puniendi.

Conquanto o Prof. Fábio Medina 
Osório refute a tese da original unidade 
do referido jus puniendi estatal, vale re-
gistrar sua impressão sobre o Devido 
Processo Legal, pois que é ele um dos 
precursores em relação à matéria do 
Direito Administrativo Sancionador:

 
“O que o devido processo legal ense-

ja é a variação dos graus dos direitos de 
defesa, desde um patamar mínimo até 
um estágio máximo, consoante os inte-
resses que estejam em jogo, conforme as 
legítimas opções legislativas, a natureza 
das demandas, as regras fixadas pelas 
autoridades judiciárias ou administrativas 
e as oportunidades conferidas às partes, 
notadamente os acusados em geral 
(OSÓRIO, 2000, p. 397).”

Princípios, como aqueles que garan-
tem a legalidade, a razoabilidade e a 
proporcionalidade, também norteiam 
a condução do processo disciplinar, na 
medida em que se vislumbra, em tese, 
a possibilidade de resultar o exercício 
do poder disciplinar na aplicação de 
uma penalidade.

 Nesses termos, o direito disciplinar 
não pode ficar à margem da incidência 
de outras regras e princípios próprios de 
outros ramos da Ciência Jurídica.  Essas 
outras normas, como aquelas que ca-
racterizam o Estado Democrático de 
Direito, ou aquelas relacionadas à pre-
servação das garantias constitucionais, 
também devem norteá-lo.

Somente o respeito aos limites im-
postos pelos princípios constitucionais 
pode permitir que o direito disciplinar 
regule o exercício legítimo do poder dis-
ciplinar, equilibrando a relação estabe-
lecida com os administrados e ainda 
possibilitando a adequação e a justiça 
das decisões.   

2. Exoneração, demissão, 
demissão a bem do serviço 
público e perda de cargo ou 
função pública

Convém brevemente estabelecer a 
diferenciação entre as hipóteses de des-
ligamento do servidor previstas na legis-
lação, quais sejam aquelas próprias ca-
racterizadas nos institutos da 
exoneração, da demissão, da demissão 
a bem do serviço público e da perda do 
cargo ou da função pública. 

Por primeiro, como circunstância 
que enseja o desligamento, tem-se a 
exoneração. Esta, apesar de também 
determinar a vacância do cargo, con-
soante dispõe o artigo 33 da Lei nº 
8.112/90, possui natureza diversa da 
demissão, pois não exige o prévio de-
senvolvimento de um processo disci-
plinar, pela razão mesma de não se 
tratar, em qualquer de suas modalida-
des, de penalidade, embora não reste 
afastada a necessidade de obediência 
ao princípio da motivação. Como 
exemplo temos a hipótese disciplinada 
no artigo 169 da CF, que ocorre quan-
do são ultrapassados os limites de 
gastos com pessoal.

A expressão “demissão a bem do ser-
viço público” remonta à Lei nº 1.711/52, 
antigo Estatuto dos Funcionários 
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Públicos; também ocorre em outros di-
plomas legais, como na Lei nº 8.027/90, 
que atualizou a lista de infrações previs-
tas na Lei nº 1.711/52; na Lei nº 
8.429/92, Lei de Improbidade 
Administrativa; e na Lei nº 8.026/90, 
que previu a possibilidade de aplicação 
da demissão por infrações contra a 
Fazenda Pública, esta por fazer remissão 
à Lei nº 1.711/52. Apenas se registre, 
em relação a esse último caso, que a 
matéria hoje é regulada pela Lei nº 
8.112/90, o que permite concluir-se que 
a conduta objeto da Lei nº 8.026/90 
não tem mais como resposta da 
Administração a demissão a bem do 
serviço público. 

É interessante observar que o signifi-
cado da expressão não se encontra con-
signado em nenhuma norma legal, con-
soante se extrai do Manual de Processo 
Administrativo Disciplinar da 
Controladoria-Geral da União:

“Quanto à demissão a bem do servi-
ço público, [...] a Lei nº 8.112, de 
11/12/90, que revogou as duas normas 
acima, não prevê a pena com aquela 
cláusula. [...] A doutrina entendia que 
significava vedação do retorno ao servi-
ço público, afastada somente por revi-
são processual ou ato de graça do 
Presidente da República (TEIXEIRA, 
2009, p.427-428).”

Entende-se, dessa forma, que a ve-
dação de retorno prevista no âmbito do 
atual estatuto é até mais rigorosa que a 
demissão a bem do serviço público pre-
vista no estatuto anterior, haja vista ine-
xistir qualquer ressalva para o afasta-
mento da proibição de retorno – como 
a revisão processual ou o ato de graça 
do Presidente da República -, como ins-

trumentos hábeis ao afastamento da 
vedação.

Assim, é comum que se encontre, 
em estatutos de servidores públicos 
estaduais e municipais, a exemplo do 
antigo estatuto federal, a previsão ex-
pressa de demissão a bem do serviço 
público, contrapondo-se à demissão 
simples, sendo aquela normalmente 
reservada a condutas mais gravosas, 
como a prática de crimes contra o erá-
rio ou contra a Administração Pública.

 A Constituição Federal, em seu arti-
go 41, disciplina hipóteses em que o 
servidor está sujeito à perda do seu car-
go público.  O § 1º do referido disposi-
tivo constitucional estabelece que a per-
da do cargo decorrerá de sentença 
judicial transitada em julgado; de pro-
cesso administrativo disciplinar, com 
garantia de ampla defensa; e mediante 
procedimento de avaliação periódica 
em que se tenha verificado insuficiência 
de desempenho, igualmente amparado 
pela garantia da ampla defesa.

O artigo 41 da Constituição Federal 
não efetuou a diferenciação dos casos 
de desligamento do servidor público, 
de modo que a perda do cargo público 
referida no seu § 1º se reporta às hipó-
teses que especifica. Assim, mesmo a 
inaptidão para o exercício do cargo, 
constatada por meio de avaliação de 
desempenho do servidor com a garan-
tia de ampla defesa, passível de mera 
exoneração, figura ali como espécie de 
perda do cargo.

A sentença proferida na esfera cri-
minal determina, após o seu trânsito 
em julgado, a perda do cargo, da fun-
ção pública ou do mandato eletivo, 
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consoante inciso I do artigo 92 do 
Código Penal.

Também há previsão desse efeito 
acessório da condenação em algumas 
leis especiais que definem crimes. 
Portanto, a perda do cargo aqui ven-
tilada se refere a efeito da condena-
ção, que pode ser automático ou de-
pender de manifestação expressa na 
sentença.

 No parágrafo único do artigo 93 do 
Código Penal, há a previsão da possibi-
lidade de reabilitação criminal após 
dois anos do cumprimento da pena 
determinada em condenação que im-
ponha a perda de cargo ou função pú-
blica. Mesmo diante da vedação de 
reintegração ao cargo ou à função an-
teriormente ocupada, consoante co-
mando inserto no dispositivo mencio-
nado, o condenado poderá voltar a 
exercer cargo ou função pública iguais 
ao anteriormente exercido, desde que 
cumpra os requisitos para a nova inves-
tidura, apenas havendo a impossibili-
dade de reintegração.

A Lei nº 8.429/99 também não 
veda o retorno do servidor aos qua-
dros da Administração Pública, a des-
peito de sua omissão quanto ao prazo 
máximo estipulado para os efeitos da 
inabilitação.

  
No campo administrativo, a legisla-

ção não ditou um prazo limite para o 
efeito do parágrafo único do artigo 
137 do Estatuto dos Servidores Públicos 
Federais. Tampouco houve previsão do 
instituto da reabilitação em similitude 
ao existente na esfera penal. 

3.  O sentido de “pena”, 
prevista no artigo 5º, inciso 
XLVII, alínea “b” da 
Constituição Federal

É bem verdade que a sanção penal é 
aplicada pelo Poder Judiciário, enquan-
to que a pena disciplinar o é pelo Poder 
Executivo. Também é certo que a pri-
meira se faz necessária quando resta 
comprovada a quebra de uma norma 
imposta no Direito Penal, enquanto a 
segunda é aplicada quando da desobe-
diência a algum normativo próprio de 
matéria administrativa. Contudo, é pre-
ciso reconhecer ainda que ambos os 
sistemas protegidos pela aplicação, em 
tese, das referidas penalidades, têm 
seus fundamentos estabelecidos num 
só corpo normativo: a Constituição.

É fundamental que se registre a ine-
xistência de diferenças substanciais en-
tre as sanções administrativa e penal. 
Algumas das espécies de penalidades 
são inclusive compartilhadas pelo 
Direito Administrativo e pelo Direito 
Penal, como acontece nos casos da mul-
ta e da suspensão de direitos. A verdade 
é que cada qual é aplicável em circuns-
tâncias próprias, havendo até algumas, 
dentre as administrativas, que são mais 
severas que algumas das penais.

De fato, uma sociedade pluralista 
não comporta uma gradação rígida de 
valores, mas exige, ao contrário, o res-
peito à diversidade de pontos de vista e 
valorações. 

A intervenção estatal faz-se assim 
presente mediante o uso de instrumen-
tos adequados a cada uma das espécies 
de infração possíveis de serem cometi-
das pelos indivíduos. E estabelecer as 
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diferenças, reconhecendo as semelhan-
ças entre as espécies de penalidades 
aplicáveis pelo Estado, configura tarefa 
essencial à correta interpretação do al-
cance da norma trazida pela alínea “b” 
do inciso XLVII do artigo 5º da 
Constituição Federal.

  
Não haveria razão para que o legis-

lador constitucional pretendesse vedar 
que o praticante de crime fosse punido 
para até o final de sua existência, sem 
vedar que o praticante de um ilícito ad-
ministrativo também o fosse. 

Heraldo Garcia Vitta entende pela 
existência de identidade ontológica das 
sanções, assim discorrendo sobre elas: 

“Toda sanção acarreta a punição do 
infrator, mas o fim dela não é este, é o 
de evitar condutas contrárias ao Direito. 
Isso decorre do regime democrático de 
Direito, do princípio da dignidade da 
pessoa humana, do respeito aos valores 
fundamentais da sociedade (VITTA, 
2003, p.67).”

O mesmo autor remete aos ensina-
mentos de Nelson Hungria, que reforça 
a identidade ontológica entre a penali-
dade administrativa e a criminal:

“Se nada existe de substancialmente 
diverso entre ilícito administrativo e ilíci-
to penal, é de se negar-se igualmente 
que haja uma pena administrativa es-
sencialmente distinta da pena criminal. 
Há também uma fundamental identida-
de entre uma e outra, posto que pena, 
seja de um lado, o mal infligido por lei 
como conseqüência de um ilícito e, por 
outro lado, um meio de intimidação ou 
coação psicológica na prevenção contra 
o ilícito. São species do mesmo genus. 
Seria esforço vão procurar distinguir, 

como coisas essencialmente heterogê-
neas,[...] (VITTA, 2003, p.67).”

Ora, se as penas são adotadas, essen-
cialmente, para que se implemente no 
apenado uma medida que recupere seu 
caráter e promova uma verdadeira e pro-
funda alteração em sua conduta, no fu-
turo, há que se reconhecer que qualquer 
delas deverá oportunizar ao seu sujeito 
um tempo para demonstrar sua adequa-
ção. Acreditar no contrário representaria 
mesmo a negação ao poder de recupe-
ração das penas, incluídas as de quais-
quer espécies, em verdadeiro atentado 
contra a dignidade da pessoa humana.

Modernamente, como no Direito 
Penal, tem-se dado ênfase, na interpre-
tação do fundamento próprio da pena-
lidade administrativa, ao seu caráter 
eminente de prevenção, tratamento e 
recuperação do infrator, em detrimento 
de seu aspecto punitivo ou intimidativo.

Pensar diferente seria retirar das pe-
nas demissórias a que se acrescenta, 
pela Lei nº 8.112/90, o impedimento de 
retorno ao serviço público federal, o seu 
caráter corretivo, pois que o seu sujeito 
não teria, nesses casos, nova oportuni-
dade de demonstrar o seu aprendizado, 
mediante a mudança de sua postura.

É preciso ainda tornar claro que qual-
quer pena deve guardar estrita relação 
de proporcionalidade com a conduta 
que pretende desestimular, em defesa da 
razoabilidade, conforme determina o ar-
tigo 128 da Lei nº 8.112/90. Assim é 
igualmente exigível, tanto na aplicação 
de sanções penais quanto de sanções 
administrativas, que elas sejam adotadas 
em quantidade e intensidade suficientes 
e necessárias ao atingimento dos seus 
objetivos de prevenção e correção.
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Só assim a penalidade administrativa 
pode assumir sua importante função na 
consecução dos objetivos a que se pres-
ta a Administração Pública. 

4.  A proibição de penas de 
caráter perpétuo

 Infligir efeitos perpétuos a qualquer 
pena implica em grave violação de ga-
rantia insculpida na Carta Magna. 

Esse argumento é referenciado na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) nº 2975, proposta pelo Procurador-
Geral da República, à época o Sr. Cláudio 
Fonteles, nos seguintes termos:

“4. [...] O vício constante na norma 
repousa na ausência de prazo para a 
proibição imposta. [...], ou seja, “toda 
pena há de ser temporária, confor-
me dispuser a lei”. 6. Deve se salientar 
que “a disposição constitucional diz 
respeito ao caráter perpétuo de 
qualquer pena, e não somente no 
que concerne à privação perpétua 
da liberdade”. Dentre as modalidades 
de penas passíveis de serem impostas 
no ordenamento jurídico brasileiro, 
elencadas na alínea “e” do inciso XLVI 
do art. 5º da Constituição Federal inclui-
se a pena de suspensão ou interdição de 
direitos. Resta inquestionável que a 
proibição de retorno ao serviço pú-
blico, prevista no parágrafo único 
do art. 137 da Lei nº 8.112/90, cons-
titui-se em pena de interdição de direi-
tos, devendo, portanto, obedecer o 
comando de proibição de perpetui-
dade das penas (FONTELES, 2003, 
sem grifos no original).”

A ADI faz referência ainda à decisão 
proferida pela Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal no RE nº 
154134/SP, em que houve o afastamen-
to do caráter permanente da pena de 
inabilitação para o exercício de cargos 
de administração ou gerência de insti-
tuições financeiras, consoante trechos a 
seguir descritos: 

“[...] 4. Na verdade, o Mandado de 
Segurança é de ser deferido, apenas 
para afastar o caráter permanente da 
pena de inabilitação, devendo, então, o 
Conselho Monetário Nacional prosse-
guir no julgamento do pedido de revi-
são, convertendo-a em inabilitação tem-
porária ou noutra, menos grave, que lhe 
parecer adequada. […] (FONTELES, 
2003, sem grifos no original).”

 Sobre o assunto, o Superior Tribunal 
de Justiça também se manifestou, em 
sede do Mandado de Segurança nº 
1.119/DF, in verbis:

“I – Os direitos e garantias expressa-
mente previstos na Constituição Federal 
não excluem outros tantos decorrentes 
do regime e dos princípios nela adota-
dos (art. 5º, XLVII, § 2º). II – A vedação 
às penas de caráter perpétuo não pode 
ser interpretada restritivamente, esten-
dendo-se às penalidades de suspensão 
e interdição de direitos capitulados no 
inciso XLVI, letra e, do mesmo artigo. 
[...] (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
1992).”

O que se questiona, na hipótese, é 
a inexistência de limite temporal na 
aplicação do parágrafo único do artigo 
137. Nesse quadro, por analogia, ca-
beria a utilização do prazo máximo es-
tipulado em sede administrativa, ou 
seja, 5 (cinco) anos. Todavia, o legisla-
dor enfatizou a necessidade de diferen-
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ciação dos efeitos da penalidade expul-
sória de forma expressa nos artigos 
136 e 137, atribuindo a proibição de-
finitiva de retorno ao serviço público 
federal às hipóteses previstas nos inci-
sos I, IV, VIII, X e XI do artigo 132 da 
Lei nº 8.112/90, por assim considerá-
las de maior gravidade, imputando-
lhes maior rigor na sua repreensão. 

Com efeito, é sabido que, da aplica-
ção da analogia, não pode decorrer 
agravamento da situação do servidor 
condenado. Contudo, ante a atual au-
sência de norma disciplinando qual se-
ria o período de incompatibilização para 
nova investidura, o caminho mais ade-
quado seria considerar-se o prazo de 5 
(cinco) anos estipulado no caput do ar-
tigo 137 da Lei nº 8.112/90 para os 
efeitos da inabilitação.

  

5. A interpretação 
constitucional aplicável ao 
impedimento do retorno do 
servidor ao serviço público 
federal 

Como já visto, a análise acerca da 
constitucionalidade do impedimento 
imposto ao servidor público de retorno 
aos quadros da Administração Pública 
Federal deve ser empreendida à luz dos 
preceitos constitucionais, bem como 
das demais leis que regem a matéria.

O exame da norma deve pautar-se 
por uma maior relativização do legalis-
mo, na medida em que mais sensível à 
aplicação de princípios constitucionais. 
Essa é a concepção de Ronald Dworkin, 
na qual o contexto social e epistemoló-
gico de uma comunidade ganha relevo, 
em detrimento de uma posição baseada 

unicamente no conservadorismo, ou no 
positivismo jurídico. Para o citado autor, 
a democracia e os direitos humanos 
ocupam uma posição central em qual-
quer discussão jurídica, em detrimento 
dos debates puramente sociais. A mo-
dernidade exige uma nova concepção 
jurídica de todos os mais relevantes te-
mas, que, como tais, não poderiam dei-
xar de contemplar a dimensão pluralista 
presente em qualquer cenário que se 
pretenda intitular democrático 
(DWORKIN,1997).

Essa leitura se constrói a partir da 
constatação de que o método científico 
tradicional passa a ser insuficiente para 
a construção de um modelo jurídico 
adequado à nova realidade. Além disso, 
a pretensão de se tomar as decisões cor-
retas está em constante tensão com o 
princípio da segurança jurídica. Nesse 
sentido, Chantal Mouffe, ao examinar a 
democracia moderna, remete à teoria 
de Habermas, para quem o ambiente 
democrático deve se construir com es-
trito respeito ao equilíbrio entre fatici-
dade e validade, fazendo do sistema 
jurídico algo maior que seus limites for-
mais (MOUFFE, 1994).

Em outros termos, o pluralismo per-
mite que o sistema de regulação social 
passe a ser constituído não apenas pelo 
Estado, mas também por toda a socie-
dade. Em razão do exposto, essencial se 
torna o exame da constitucionalidade 
da proibição de retorno do servidor pú-
blico ao serviço público federal, com 
supedâneo nas inovações advindas do 
aperfeiçoamento das teorias constitu-
cionais, considerando-se, sobretudo, a 
dimensão pluralista já referida. 

 Nessa esteira, o regime jurídico apli-
cável ao servidor público federal carece 
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de inflexões que o insiram na realidade 
dinâmica da relação estabelecida entre 
a Administração Pública, o servidor e os 
cidadãos. Assim, a aplicação automáti-
ca dos dispositivos da Lei nº 8.112/90 
não atende mais aos modernos recla-
mes de exame de constitucionalidade; a 
apreciação do caso concreto exige crité-
rios de interpretação constitucional, in-
clusive quanto aos seus princípios, que 
não aqueles estritamente vinculados ao 
estrito positivismo do formalismo jurídi-
co. Desse modo, outros elementos de-
vem passar a contribuir para uma inter-
pretação menos distante dos interesses 
dos destinatários das normas.

 A partir da preocupação acima es-
posada, ao sopesar as diversas teorias 
que cuidam do assunto, verifica-se que 
a teoria do direito de Ronald Dworkin se 
vale adequadamente da hermenêutica 
para se contrapor às soluções mera-
mente positivistas. Ele assim se expres-
sa, quanto à matéria:

“Considerem, agora, uma visão dife-
rente sobre a finalidade ou o objetivo 
das leis. Nela, sustenta-se que a visão 
positivista que acabei de descrever é por 
demais limitada. [...] O Direito também 
deveria tornar essa regência, esse gover-
no, mais coerente em seus princípios; 
[...] de modo que a comunidade fosse 
regida por princípios, e não apenas por 
regras que pudessem ser incoerentes 
com os princípios. E insiste que esse úl-
timo propósito é tão importante que 
bem deveria, nos casos particulares, ser 
mais importante do que a previsibilida-
de e a certeza. [...] Significa, acredito eu, 
fazer o Direito tão justo quanto possa-
mos. Isso é o que significa acuidade em 
interpretação jurídica.[…]. Isso significa 
fazer o melhor do ponto de vista da in-

tegridade do Direito, torná-lo o mais 
íntegro possível (DWORKIN,1997).”

Ressalte-se que a teoria do referido 
jurista considera as consequências das 
violentas mudanças por que vem pas-
sando a sociedade, o que resulta na 
construção de uma nova e revolucioná-
ria ótica do direito. Nesse ponto, teorias 
que considerem essa modernização so-
cial, com toda a problemática daí advin-
da, e a incorporem em seus estudos, 
mostram-se mais pertinentes e aptas a 
fornecer soluções condizentes com a 
realidade que ora se vivencia.

Nesse quadro, a teoria construída 
pelo cientista de Harvard, que superou 
a excessiva influência do positivismo ju-
rídico até então prevalecente, permite 
um melhor exame da constitucionalida-
de da impossibilidade de retorno do 
servidor apenado com demissão, na-
quelas específicas hipóteses, ao serviço 
público federal. 

É importante reconhecer que a 
Constituição Federal erigiu, no seu arti-
go 1º, inciso III, o princípio da dignida-
de da pessoa humana como fundamen-
to do Estado Democrático de Direito 
que institui. A Lei Maior, assim, conferiu 
ao homem a mais salutar importância, 
uma vez que o mais amplo amparo é a 
ele contemplado em vários dos seus 
mais relevantes dispositivos.

No artigo 5º, encontram-se elenca-
dos direitos fundamentais, como o di-
reito à vida, à liberdade, à preservação 
da integridade física e moral, dentre 
outros. Todos esses direitos, além de 
outros também de estatura constitu-
cional, se originam do princípio da dig-
nidade da pessoa humana. Aliás, o 
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próprio fim do Estado é o de tutelar e 
propiciar o desenvolvimento da pessoa 
humana, conforme lição de Dalmo de 
Abreu Dallari:

“[...] o fim no Estado é o bem co-
mum, entendido este como o concei-
tuou o papa João XXIII, ou seja, o con-
junto de todas as condições de vida 
social que consintam e favoreçam o de-
senvolvimento integral da personalida-
de humana (DALLARI, 2003).”

É de se destacar ainda a proteção 
conferida aos valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa, bem como o direito 
ao exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer, pre-
vistas no artigo 1º, inciso IV, e no artigo 
5º, inciso XIII da Constituição Federal, 
respectivamente. Acrescente-se a elas a 
proibição de penas de caráter perpétuo, 
estabelecida no mesmo artigo, em seu 
inciso XLVII, alínea “b”.

Os influxos desses princípios consti-
tucionais basilares no processo adminis-
trativo implicam a vinculação do poder 
disciplinar a parâmetros que assegurem 
a preservação da dignidade da pessoa 
humana. Outros exemplos de princípios 
também derivados do princípio da dig-
nidade da pessoa humana são os prin-
cípios do contraditório e da ampla de-
fesa, componentes da garantia do 
Devido Processo Legal. 

Outro importante princípio é o da 
humanidade, ou da humanização das 
penas, previsto no artigo 5º, inc. XLIX 
da CF, que garante aos presos o respeito 
à sua integridade física e moral. Em de-
corrência dessa garantia constitucional 
de que a pena deve ser executada de 

forma humanitária, tem-se a vedação 
de imposição de penas cruéis, de bani-
mento, de trabalhos forçados, de cará-
ter perpétuo e de morte, reservada 
quanto a esta última a possibilidade de 
aplicação em caso de guerra declarada.

De igual modo, o poder disciplinar 
deve guardar respeito aos princípios da 
motivação, da proporcionalidade e da 
razoabilidade. Nesse sentido, há de se 
considerar que a pena expulsória nor-
malmente gera, além do desgaste mo-
ral, um desajuste financeiro ao apenado 
e a seus familiares, uma vez que o seu 
sustento advém da retribuição paga pe-
los cofres públicos para o desempenho 
de funções próprias de seu cargo.

Conquanto se admita que as deci-
sões administrativas são, em sua maio-
ria, tomadas com a justa e equilibrada 
comprovação dos fatos nos autos de 
um regular Processo Administrativo, 
não deve ser desprezada a possibilida-
de de que alguma delas pudesse re-
dundar em condenação indevida. 
Ademais, as dificuldades para reinser-
ção no mercado de trabalho privado, 
sobretudo por indivíduos mais próxi-
mos de sua meia-idade, ou além dela, 
podem levar, na prática, à aniquilação 
profissional do indivíduo, acarretando-
lhe prejuízos incalculáveis, como tam-
bém aos seus dependentes. Desse 
modo, a pena com o efeito colimado 
no parágrafo único do artigo 137, da 
Lei nº 8.112/90 pode vir a ser até mais 
gravosa ao apenado do que uma ou-
tra, aplicada na seara penal. 

Ainda, a Lei nº 9.784/99, que regu-
lamenta o processo administrativo, no 
seu artigo 2º, parágrafo único, inciso VI, 
dispõe sobre a proibição de sanções em 
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medida superior às necessárias ao aten-
dimento do interesse público. 

Por conseguinte, o parágrafo único 
do artigo 137 da Lei nº 8.112/90 não 
deve ser interpretado isoladamente. Há, 
ao contrário, de se considerar a integra-
lidade do ordenamento jurídico, em seu 
aspecto sistêmico, contemplando espe-
cialmente os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal, bem como o atual 
e amplo contexto social, como medida 
que permita que se resguardem simul-
taneamente o interesse público e os di-
reitos do servidor.

Conclusão

Se o servidor que perde o seu cargo 
ou função por determinação judicial 
em sentença criminal pode retornar ao 
serviço público federal mediante nova 
aprovação em concurso público, após 
a regular reabilitação penal, não há 
qualquer argumento que justifique a 
vedação de retorno ao serviço público 
daquele servidor a quem se imputou 
uma penalidade no âmbito administra-
tivo, por mais grave que tenha sido sua 
conduta. Se o Direito Penal, que existe 
para tutelar os mais valiosos direitos, 
permite o retorno, não pode o Direito 
Disciplinar, respeitados todos os impor-
tantes princípios e valores que guarda, 
deixar de fazê-lo.

Assim, o retorno, após cumpridos os 
requisitos para nova investidura, é uma 
oportunidade a que faz jus o servidor. 
Se o apenado no âmbito penal é, um 
dia, reabilitado, é preciso reconhecer 
também ao servidor penalizado na sea-
ra administrativa o mesmo direito.

Isso porque não existem diferenças 
ontológicas substanciais entre as san-
ções administrativa e penal que justifi-
quem tal discriminação. Há ainda que 
se considerar que a alínea “b” do inciso 
XLVII do artigo 5º da CF abrange não 
somente as penas de caráter criminal, 
mas também quaisquer outras, inclusive 
disciplinares, permitindo-se firmar o en-
tendimento de que têm, todas elas, 
seus fundamentos disciplinados pela Lei 
Maior. 

 Com efeito, a proibição da aplicação 
de pena com caráter perpétuo constitui 
um direito individual assegurado, no 
Brasil, desde a Constituição de 1934. 
Dessa forma, a interpretação literal do 
parágrafo único do artigo 137 da Lei 
8.112/90 redunda em grave violação da 
garantia explícita no artigo 5º, inciso 
XLVII, alínea “b” da Carta Magna, além 
de uma rica gama de outros princípios 
constitucionais.

Com o intuito de fazer cessar o alu-
dido vício de constitucionalidade, houve 
a propositura da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2975, a qual 
alega violação ao artigo 5º, XLVII, “b”, 
por ausência de prazo para a proibição 
imposta. O STF e o STJ, em casos simi-
lares, como aquele referente à pena de 
inabilitação permanente para o exercí-
cio do cargo de administração ou ge-
rência de instituições financeiras, já se 
manifestaram no sentido do afastamen-
to do caráter permanente da pena, em 
face do que dispõe o dispositivo consti-
tucional referido.

Assim, o parágrafo único do artigo 
137 da Lei nº 8.112/90 deve ser inter-
pretado a partir de critérios que consi-
derem o caráter sistêmico de toda a le-
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